
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2089332 - PE (2023/0269902-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEIXEIRA & BARROS LTDA
ADVOGADOS : AUGUSTO CEZAR TENORIO MOURA - PE031572

LEANDRO NOGUEIRA CONSTANTINO - PE053587
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE VERBAS RECISÓRIAS. ACÓRDÃO EMBASADO NO EXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICOS E NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual não incide Imposto de 
Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa causa de contrato de 
representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/1965, porquanto a sua natureza 
indenizatória decorre da própria lei que a instituiu.
III – O Tribunal a quo concluiu que não se trata de rescisão contratual sem justa causa, 
mas de distrato amigável, formulado de comum acordo entre as partes a atrair a 
incidência das exações devidas. Rever tal posicionamento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a tributação questionada, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, bem como interpretação de de cláusulas contratuais, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contido nas Súmulas n. 5 
e 7/STJ.  
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V   – Agravo Interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 04 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE VERBAS RECISÓRIAS. ACÓRDÃO EMBASADO NO EXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICOS E NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual não incide Imposto de 
Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa causa de contrato de 
representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/1965, porquanto a sua natureza 
indenizatória decorre da própria lei que a instituiu.
III – O Tribunal a quo concluiu que não se trata de rescisão contratual sem justa causa, 
mas de distrato amigável, formulado de comum acordo entre as partes a atrair a 
incidência das exações devidas. Rever tal posicionamento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a tributação questionada, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, bem como interpretação de de cláusulas contratuais, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contido nas Súmulas n. 5 
e 7/STJ.  
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V   – Agravo Interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por TEIXEIRA & BARROS LTDA., 
contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do Recurso Especial.

Sustenta a  Agravante, em  síntese, o seguinte (fls. 274/276e): 
 
Ocorre que, diferentemente do que compreendido pelo presente juízo, 
temos que inexiste qualquer reanálise fática a ser realizada no presente 
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caso, cabendo apenas centralizar seu julgamento ao próprio Acordão 
proferido pelo TRF – 5, o qual, por si só, já comprova a interpretação 
diversa realizada perante o art. 27, “j” e 35 da Lei n. 4.886/65.
[...]
Afinal, conforme arguido nas razões recursais, o Acórdão do TRF 5 entrou 
em direta contradição perante jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual, em diversos julgados, consolidou seu entendimento de que 
o disposto no art. 27, “j” e 35 da Lei n. 4.886/65 apenas analisa e discute 
eventual JUSTIFICATIVA da rescisão contratual, ou seja, afastando a 
necessidade de unilateralidade.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 291e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

- Da tributação
Acerca controvérsia posta nos autos, esta Corte tem entendimento  segundo 

o qual não incide Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão 
sem justa causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 
4.886/65, porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉ-
QUESTIONAMENTO DOS ARTS. 70, § 5º, DA LEI N. 9.430/96, E 681, § 5º, 
DO DECRETO N. 3.000/99. IMPOSTO SOBRE A RENDA. INCIDÊNCIA 
SOBRE VALORES ORIUNDOS DE RESCISÃO IMOTIVADA DE 
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. ART. 27, J, DA LEI N. 
4.886/65. NATUREZA INDENIZATÓRIA. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 
AFASTADA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA JULGAMENTO DA CASUÍSTICA DA REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PELA CORTE A 
QUO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
pré-questionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
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Federal.
III - Na espécie, controverte-se acerca da incidência do Imposto de Renda 
sobre os valores oriundos da rescisão unilateral imotivada de contrato de 
representação comercial, estabelecida pelo art. 27, j, da Lei n. 4.886/65, 
com a redação dada pela Lei n. 8.420/92.
IV - Esta Corte possui entendimento segundo o qual não incide Imposto de 
Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa causa de 
contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, 
porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu. 
Precedentes.
V - Tratando-se de ação com pedido cumulado de repetição de indébito, 
impõe-se o retorno dos autos à origem, a fim de que sejam examinados, sob 
pena de supressão de instância e de incorrer-se em reexame fático-
probatório, os consectários da modificação do entendimento firmado pela 
instância ordinária, especialmente, mas não só, a prova do pagamento 
indevido.
VI - Honorários advocatícios que deverão ser fixados pelo Tribunal de 
origem após a conclusão do julgamento do pedido de repetição do indébito.
VII - Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.317.641/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/05/2016, DJe 18/05/2016 - destaquei)
 
Tal posicionamento não é desconhecido da Corte de origem. Entretanto, 

o Tribunal a quo, a partir do exame de elementos fáticos e da interpetação de cláusulas 
contratuais, concluiu que não se trata de rescisão contratual sem justa causa, mas de 
distrato amigável, formulado de comum acordo entre as partes a atrair a incidência das 
exações devidas, como segue (fl. 136e):

 
Assiste razão à apelante tendo em vista que não se trata de rescisão 
contratual unilateral como divisado na sentença, porém de distrato amigável, 
formulado de comum acordo entre as partes a atrair a incidência das 
exações devidas.
Os elementos probatórios coligidos corroboram as razões recursais do ente 
público: "a) que a jurisprudência do STJ se posicionou no sentido de que 
não incide imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido sobre 
a indenização devida a representante comercial por rescisão unilateral e 
imotivada de contrato de representação comercial e o aviso prévio, nos 
termos dos arts. 27, "j" e 34 da Lei nº 4.886/1965, entretanto, a regra 
exoneratória não se aplica ao caso concreto, tendo em vista que a rescisão 
da relação contratual ocorreu por força de distrato, mutuamente acordado, 
como se verifica nos documentos, id. 24385688; b) além de envolver 
pagamento de comissões futuras, de pedidos a faturar, a hipótese versada 
se trata de reparação por lucros cessantes, que, nos termos do artigo 70 da 
Lei 9.430/96, representa acréscimo patrimonial passível de incidência do 
imposto de renda, ao contrário de reparação por danos patrimoniais".
 
Rever tal posicionamento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 

afastar a tributação questionada, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, bem como interpretação de de cláusulas contratuais, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz dos óbices contido nas Súmulas n. 5 e 7/STJ, assim 
enunciadas, respectivamente: "A simples interpretação de cláusula contratual não 
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enseja recurso especial" e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. EXTINÇÃO 
CONSENSUAL DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS SUMULARES N. 5 E 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexigibilidade de tributo com 
repetição de indébito objetivando a inexigibilidade do Imposto de Renda 
incidente sobre a indenização de 1/12 (art. 27, j, da Lei n. 4.886/65) e sobre 
o aviso-prévio indenizado, bem como a repetição do indébito referente ao 
Imposto de Renda retido. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, deu-se provimento à apelação para julgar improcedente o 
pedido. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.
II - Cumpre destacar que o Tribunal de origem, ao apreciar o conteúdo fático 
e probatório dos autos, consignou expressamente que "O caso dos autos, 
contudo, não é de rescisão unilateral imotivada do contrato de 
representação, mas sim de extinção contratual em comum acordo entre as 
partes, pelo que legítima a cobrança de imposto de renda".
III - De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça apenas 
entende devida a isenção de Imposto de Renda nos casos em que houver a 
rescisão unilateral imotivada do contrato de representação comercial, 
situação diversa da contida nos presentes autos, em que a extinção da 
relação contratual ocorreu em comum acordo entre as partes. In verbis: 
AgInt no REsp n. 1.629.534/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017; REsp n. 
1.526.059/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/12/2015, DJe 18/12/2015.
IV - Deve-se salientar que eventual análise dos motivos que levaram a 
extinção do contrato celebrado entre as partes, com o intuito de verificar a 
possibilidade de enquadramento na hipótese de isenção de Imposto de 
Renda, demandaria o revolvimento do conteúdo probatório dos autos, 
procedimento vedado pelo teor das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.865.227/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020.)

 
No mesmo sentido as seguintes decisões monocráticas: REsp 2088357/SP, 

Rel. Min. Gurgel de Faria, publicado em 31/8/2023; REsp 2046339/SC, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, publicado em 14/2/2023.

 
- Da divergência jurisprudencial
O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 

permissivo constitucional, porquanto, diante da incidência do óbice constante da 
Súmula n. 7 desta Corte, verifica-se a falta de similitude fática entre os julgados 
confrontados.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR FIXADO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME PREJUDICADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso dos autos, a pretensão está vinculada ao reexame de provas, o 
que não é adequado na via do especial, consoante enuncia a Súmula 
7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Prejudicada a análise de divergência jurisprudencial quanto à matéria a 
respeito da qual a tese sustentada foi afastada ou sobre a qual houve a 
aplicação de óbice sumular, quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1894589/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. MALFERIMENTO DA LEI N. 
8.666/1993. MENCIONADA LEI NÃO SE APLICA A CONCURSO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE DE QUESTÕES. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS 
PELO PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
10. No tocante ao dissídio jurisprudencial, a jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame da divergência, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto.
11. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1928649/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 14/12/2021, destaquei.)

 

 - Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:  
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.089.332 / PE
Número Registro: 2023/0269902-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08160756520224058300 8160756520224058300

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEIXEIRA & BARROS LTDA
ADVOGADOS : AUGUSTO CEZAR TENORIO MOURA - PE031572

LEANDRO NOGUEIRA CONSTANTINO - PE053587
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR - ISENÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEIXEIRA & BARROS LTDA
ADVOGADOS : AUGUSTO CEZAR TENORIO MOURA - PE031572

LEANDRO NOGUEIRA CONSTANTINO - PE053587
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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